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1 - O Decreto-lei 5384 de 8 de Abril de 1943, determinando 
o pagamento da importância' do seguro de vida, na ausência . de in­
dicação de beneficiário, metade à mufher e metade ~o~ herd~t~os do 
segurado, sôbre ter derrogado o artigo 1473 do Codtgo Ctvtl, _fez 
surgir um problema de hermenêutica jurídica, face às cláusulas Im­
pressas dos contratos de seguro, já .em :rigor, de uso corrent.e, 9~e 
determinam, com fundamento na disposição derrogada da lei CIVIl, 

o pagamento do seguro "aos herdeiros legais do segurado". 

2 - Para a precisa solução do assunto, examinemos, prelimi-
narmente, a natureza do dispositivo legal derrogado. . 

Dispõe o artigo 1473 do Código Civil: "se o seguro não tiver 
por causa declarada a garantia de ~lg_uma obrigação,_ ~' l~cito ao se­
gurado, em qualquer tempo, substitUir o seu beneÍlciano e, sendo 
a apólice emitida à ord.em, instituir beneficiário até por ato de úl: 
tima vontade. Em falta de declaração, neste caso, o seguro sera 
pago aos herd~i~os do segurado, sem embarg~ de quai~quer ~!sposi­
ções em contrano dos estatutos da companhia ou soc1edade. 

Norma evidentemente supletiva, destinada a prover a ausência 
de designação de beneficiário, tal como ensina Dei V ecchio : 
"Otras veces en cambio, las normas dispositivas presuponen de un 
modo di~ect~ y expresso la falta o carencia de alguna. declaración de 
voluntad para la. relación de que se trate; y entonces se llaman 
más propriamente normas supletivas (Filosofia dei Derecho pg. ·13 8). 

Mas êsse caráter supletivo, por outro lado, não tira à norma 
legal a c~ercibilidade, que a. reveste. Pelo contrário, ela contém uma 
disposição de ordem pública, com prevalência sôbre qualquer enun­
ciação em contrário. 
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Nesse sentido, assinala ainda Dei V ecchio: "No solo pues las. 
llamadas normas taxativas, sino· también las dispositivas, constituyen. 
rigorosamente hablando um "ius congens" ( op. cit. pág. 439). 

· Trata-se, pois, de disposição ·de cará·ter supletivo e de conteúdo 
de ordem pública. Daí que, a não haver o segurado usado da facul­
dade qti'e lhe· confere a norma, de designar beneficiário, tem aplica­
ção o dispositivo legal, sem embargo de qualquer determinação em· 
contrário, dos estatutos da sociedade. 

3 - Vejamos, agora, a natureza do contrato de seguro. 
Classifica-se êle entre aquêles que Saleilles designou por "con­

tratos de adesão". 
Cunha Gonçalves, com sua costumada clareza, refere os seus, 

principais característicos: "Existe um contrato-tipo permanente ou 
de indefinida duração quanto às suas cláusulas essenciais que, por 
isso, até são impressas, e às vêzes aprovadas pela autoridade públi­
ca, quando a esta compete a respectiva fiscalização ... " (Tratado 
de Direito Civil, vol. IV, pg. 277). · 

· E, acrescenta Saleilles: "C'est le cas. . . de tous ces contrats 
qui revêtent comme une caractêre de loi collective et que les Ro­
mains le disaient déjà se rapprocheraient beaucoup plus de la "lex" 
que de l'accord des volontés" ( Declaration de la volonté, 1901}. 
nr. 88). 

Tal é o que acontece com o contrato sob exame. Suas cláu­
sulas principais, além de impressas, foram aprovadas pela autori­
dade pública, não podendo êle ser modificado, no que tange a 
tais cláusulas, senão mediante prévia autorização. 

De outra parte, a aprovação da autoridade pública introduz 
nos elementos contratuais algo novo - um princípio de ordem pú­
blica que dá às normas impressas, além de generalidade e da per­
manência inerentes aos contratos de adesão, mais o característico 
da imodificabilidade, todos peculiares às normas jurídicas, signifi,.. 
cando-se, com esta última expressão, que a norma contratual é in-. 
suscetível de ser abrogada por disposição que lhe não equivalha em 
eficácia e poder. · 

De tal sorte, parece-nos fora de dúvida que o contrato sob exa­
me, contrato-tipo, dado seu processo de elaboração, passa a ser uma 
dependência ou acessório de direito objetivo, sob cuja vigência se 
formou, face à aproximação, pela intervenção da autoridade pú­
blica, da "lex contractus" à "lex rei publicae", fundidos os caracte-. 
rísticos de ambas no contrato-tipo. 

4 - Quid quanto à cláusula contratual ? 
Determina á cláusula impressa da apólice que, na falta de de­

signação de beneficiário, o seguro será pago aos herdeiros legais d'O.. 
segurado. 
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Ora, basta que se atente para a matéria regulada pela disposi­
ção contratual, e se examine a _solução preconizada, para concluir-se 
que ela dispõe, . 

supletivamente, enquanto pretende suprir a omissão da vontade 
contratual; · 

remissivamente, porque s'e limita a reproduzir o que, para tal 
hipótese, a própria lei dispõe. 

Os contratos estão sempre subordinados aos preceitos impera­
tivos ou proibitivas da lei. 

Já deixamos fixada, de outra parte, a natureza congente do 
dispositivo legal. 

De tal sorte, tanto que se destinasse a suprir a omissão da 
vontade do segurado, e dado o processo de elaboração do contrato­
tipo, forçosamen;te deveria limitar-se a cláusula a repetir a solução 
da lei, pois, como ensina Cunha Gonçalves, "As disposições suple­
tivas constituem cláusulas tácitas ou elementos naturais dos con­
tratos, vistos serem destinadas a suprir as omissões das partes" ( op. 
cit., vol. IV, nr. 542). 

De feito, se a cláusula impressa contrariasse a norma legal, pre­
liminarmente não obteria a aprovação da autoridade pública e, mes­
mo que tal ocorresse, por um lapso da autoridade, de nada valeria, 
ante a disposição cogente da lei. 

Do exposto, vê-se que a solução contratual nada mais é do que 
uma simples remissão à lei, incorporando-se a clásula ao direito ob­
jetivo, donde se origina. 

5 - O Decreto-lei 5384, de 8 de Abril de 1943, referindo-se 
expressamente à matéria regulada pelo artigo 1473 do Codigo Civil, 
derrogou-o, determinando que, na mesma hipótese - falta de de­
claração de beneficiários - "o seguro será pago, metade à mulher e 
metade aos herdeiros do segurado." 

A esta derrogação do artigo 1473 do Código Civil imprimiu o 
legislador, de resto, o mesmo carácter coativo que caracterizava a 
disposição derrogada, dispositivo da mema natureza jurídica que é. 

Assim, em seu artigo. 2.0 e último, o Decreto-lei 5384 pres­
creye: "Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, e se 
aplicará a todos os seguros ainda não pagos até essa data". 

Que dizer, pois, da disposição contratual, remissiva meramente 
da lei, e sem qualquer conteúdo de manifestação de vontade, pois 
que regula precisamente a hipótese de ausência daquela manifes­
tação ? 
. Que dizer, mais ainda, da disposição contratual que é uma 
simples dependência da norma derrogada, à qual estava vinculada 
imperativamente, de nada valendo se a contrariasse ? 

Pelo princípio da superioridade da lei, "a revogação não ex­
tingue só a lei diretamente visada; atinge tôdas as disposições de-
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pendentes e acessórios" (Cunha Gonçalves, op., cit. pg. 156) e,. 
acrescente-se até as disposições contratuais permanentes·, dependen­
tes da lei revogada. 

Ao Decreto-Lei 5384 não se lhe pode opor, conseqüentemente 
pelo exposto, a cláusula contratual em exame, pelo carácter coativo 
de que se reveste a lei nova, derrogatória da lei anterior e de tôdas 
as disposições que lhe sã<;> dependentes e acessórias, nominad~mente 
a disposição do contrato, meramente remissiva, sem conteúdo de 
vontade e ineficaz, tanto que contrariasse a norma legal revogada. 

RELATóRIO E PARECER 

Relator: ARNO SCHILLING 

Exposzção 

1 - Houve por bem o dr. CARLOS ROCA VIANNA apre­
sentar a êste Congresso Jurídico Nacional uma tese jurídica inti­
tulada - "OS CONTRATOS DE ADESÃO E A LEGISLAÇÃO 
SUPERVENIENTE - REVOGAÇÃO DE CLÁUSULA CONTRA­
TUAL EM VIRTUDE DE LEI POSTERIOR". 

Segundo os têrmos do próprio autor, "o decreto-lei 5384, de 8 
de abril de 1943, determinando o pagamento da importância do se­
guro de vida, na ausência da indicação de beneficiário, metade à 
mulher e metade aos herdeiros do segurado, sôbre ter derrogado o 
art. 1473 do Código Civil, fêz surgir um problema de hermenêutica 
jurídica, face às clásulas impressas dos contratos de seguro, já em 
vigor, de uso corrente, que determinam, com fundamento na dispo­
sição derrogada da lei civil, o pagamento do seguro "aos herdeiros 
do segurado". 

Reza o art. 1473 do Cód. Civil: "Se o seguro não tiver por 
causa declarada a. garantia de alguma obrigação, é lícito ao se­
gurado, em qualquer tempo, substituir o seu beneficiário, e, sen­
do a apólice emitida à ordem, instituir o beneficiário até por ato 
de última vontade. Em falta' de declaração, neste caso, o seguro 
será pago aos herdeiros do segurado, sem. embargo de quaisquer 
disposições em contrário, dos estatutos da companhia ou associação." 

Capitula o autor essa norma de evidentemente supletiva, por­
que destinada a prover a au,sência de declaração de vontade indi­
cativa de beneficiário, e de conteúdo de ordem pública, norma im­
perativa portanto, porque tem aplicação sem embargo de qualquer 
determinação em contrário dos estatutos da sociedade ou associação. 

Prossegue o autor, caracterizando o seguro como contrato de 
adesão e assevera que na formação do mesmo intervém em larga es-

6 - R. D. 1.0 Vol. 
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cala o poder público, imprimindo às cláusulas contratuais os traços 
de generalidade, permanência e imodificabilidade todos peculiares 
às normas jurídicas. Para o autor da tese o ·c~ntrato de seo-uro 

' b ' 
dado seu processo de . elaboração, passa a set dependência ou a ces-
sono do direito objetivo, sob cuja vigência se formou. 

Determina ·a cláusula impressa da apólice que, na falta de 
designação de beneficiário, o seguro será pago aos herdeiros do 
segurado, reproduzindo, destarte, a norma contida no art. 1473 
do Cód. Civil. Essa cláusula dispõe supletivamente, enquanto pre­
tende suprir a omissão da vontade das partes, e remissivamente 
p~rque se limita a reproduzir o que, para tal hipótese, a própri; 
lei prescreve. 

Qual o efeito do decreto-lei 53 84 sôbre o contrato de seguro 
já em vigor, ao tempo da sua publicação ? 

Pr~meiro que tudo, êle derrogou o art. 1473 do Cód. Civil, 
det;rmmando que, ,na falta d~ declaração de beneficiário, o seguro 
sera pago, metade a mulher e metade aos herdeiros do segurado. 

Sendo a norma jurídica derrogada supletiva e ·imperativa, dos 
mesmos caracteres se reverte a nova disposição legal e por isso , . ' ' em seu art. 2.0 e ultimo, o decreto-lei 5384 prescreve: "Esta lei 
entrará em vigor na data de sua publicação e se aplicará a todos 
os seguros ainda não pagos até essa data". 

Conclui o autor, "pelo princípio da superioridade da lei" a 
revogaç~o não só extingue a lei diretamente visada; atinge tôdas 
,as disposições dependentes e acessórias" (Cunha Gonçalves "Trata:.. 
do de Direito Civil" - vol. 1.0 - pg. 156) e, acrescente-se até 
as disposições permànentes, dependentes da lei revogada. A~ de­
creto-lei 5384 não se lhe pode opor, conseqüentemente pelo expos­
to, a cláusula contratual em exame, pelo caracter coativo de que se 
reveste a lei nova, derrogatória da lei anterior e de tôdas as dis­
posições que lhe são dependentes e acessórias, nominadamente a 
disposição do contrato, meramente remissiva, sem conteúdo de von­
tade e ineficaz, tanto que contrariasse a norma legal revogada." 

CRíTICA 

2 - Sustenta o autor que, no caso focado na tese, surge um 
problema de hermenêutica jurídica. 

Data xênia, não é um problema de hermenêutica jurídica que 
surge, senão um conflito de leis no tempo, ou, em outros têrmos, 
o problema cJa retroatividade ou irretroatividade do decreto-lei 
·5384, de 8 de abril de 1943. 

Com efeito, o autor da tese figura a hipótese de um contrato 
de seguro, já perfeito, e em cujas cláusulas se reproduz o disposto 
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na parte final do art. 1473 do Cód~Civil, quando sobrevém o de-
creto-lei 53 84. . .. 

Tratando-se de uma situação jurídica contratual defmitiva-
mente constituída na qual segundo o autor, não se indica benefi­
ciário,_ a questão 'de saber' quem recolherá o benefício', d_o se~u~o 
diz com os efeitos do contrato. Tanto o art. 1473, ~o Codig~ Civil, 
em sua parte final, como o disp9sto no decreto-lei 5384, ~1sa~ _a 
disciplina dêsses efeitos do contrato, quando o segurado nao mdi-
cou beneficiário. . 

O problema que se põe, portanto, é o de saber se os efeitos 
do contrato de seguro, concluído na vigência do art. 1473; parte 
final, do Código Civil, e reproduzindo, em uma d~ su~s _ clausula;, 
a norma que êle consagra, s~ regulam por ~ssa d.Isp,osiçao .do Co­
digo Civil ou pelo decreto-lei 53 84, q_ue , veiO revoga-la _em parte. 
, Como se vê, ·o de que se .trata, na.o e de um~ questao de, h:r-
menêutica senão de um confhto de le1s no tempo; a controvers1a, 
que se af~a, envolve o retroatidade ou irretroatividade do decre-
to-lei 5384, de 8 de abril de 1943. 

3 - Ponto básico da tese é o atinente à classificação da norma 
jurídica, quer a consagrada na pa_rte final do art. 1473 do Cód. 
Civil, quer a contida no decreto-lei 5384. . 

São normas jurídicas imperativas as que não podem ser modi-
ficadas pela vontade das partes e, ~ elas se impõem, s~m embargo 
de qualquer convenção em contrano; a regulamentaçao, que elas 
consagram inspira-se no interêsse público (Andreas von Tuhr -
"Derecho Civil" - vol. 1.0 - pág. 42; Cunha Gonçalves - "Tra­
tado de Direito Civil" - vol. 1.0 

- pág. 65). 
De outra parte, chamam-se normas jurídicas dispositivas as 

que não coagem a vontade das pa~tes, mas cooperam com. ela. No 
direito dispositivo, há uma categona de normas, as s~ple~1vas, que 
só são eficazes quando as partes nada declaram ou nao dispuseram 
de outro modo; elas representam, em regra, a vontade média das 
partes a sua intenção provável e típica e intervêm,. ou para preen­
cher determinadas lacunas deixadas pelas partes, por exemplo, a 
evicção na compra e venda, ou para organizar todo um instituto, 
quando os interessados de nenhum modo válido declararam a sua 
vontade, tal é a sucessão legítima na falta de testamento (Andreas 
von Tuhr - op. cit. - vol. cit - pág. 41; Cunha Gonçalves -
op. cit. vol cit. - pág. 65 ). . 

A disposição contida no decreto-lei 53 84, be~ c<;> mo a p~rte 
.fina,l do art. 1473 do Cód. Civil, contêm no~ma JUrÍdica supletiva, 
justamente porque, no tocante ao beneficiário do seguro, preen; 
chem uma lacuna do contrato e, neste ponto, o autor da tese esta 
juridicamente certo. 
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No entanto, não nos parece acertada a orientação da tese, 
quando aponta,· nas citadas normas jurídicas, a dupla qualidade de 
supletivas e imperativas. 

Norma imperativa e norma supletiva são conceitos antagónicos 
que brigam entre si, e não é dado ao legislador comunicar a um~ 
disposição legal o duplo característico de supletiva e imperativa. 
A_ norm~ imperativa protege ínterêsses públicos e sujeita o indi­
VIduo, amda contra a sua vontade; a norma supletiva incide na 
·Órbita da autonomia da vontade e tem os interêsses individuaís 
por conteúdo. 

4 - Outro pressuposto discutível da tese é a assertiva do au­
tor de que o contrato de seguro, dado seu processo de elaboração, 
p~s:a _a ser dependência ou acessório do direito objetivo, sob cuja 
vigencia se formou. 

.Na verdade, de acôrdo com a legislação vigente, a companhia 
de seguros deve, antes ·de começar as suas operações, apresentâr 
ao Departamento Nacional de Seguros Privados e Capitalização mo­
delos de propostas e de apólices ou contratos, para receberem dêsse 
órgão oficial a respectiva nota de aprovação. A sociedade, sob 
pena . de suspensão da carta patente e, em seguida, de cassação da 
autonzação para funcionar, é obrigada a conformar-se com os mo­
delos de propostas e apólices aprovados. Ao demais, qualquer novo 
modêlo ou alteração introduzida em modelos· aprovados deverão 
ser submetidos à aprovação do mesmo órgão (decreto-lei 2063 de 
1 de março de 1940 ·- arts. ·19 e 133 ). ' 

Não nos parece que ao contrato de seguro, cujo modêlo foi 
aprovado pelo Departamento Nacional de Seguros Privados e Ca­
pitalização, se possa dar o qualificativo de dependência ou acessó­
rio do direito objetivo, sob cuja vigência se formou. 

O eminente professor LUCIFREDI, em artigo intitulado "Na­
tureza jurídica da aprovação administrativa das condições gerais 
das apólices de seguro", publicado na revista italiana "ASSICU­
RAZIONI", no ano de 1937, teve a oportunidade de abordar ma­
gistralmente a questão. Fundado na natureza jurídica da aprova-

·ção das condições gerais da apólice, o renomado administrativista 
sustenta que essas condições não são normas legais, mas conservam 
a sua natureza contratual. A aprovação não é exercício do poder 
r~gulamentar da ad~inistração, senão característica resolução par­
ticular, porque se dita em atenção a um caso especial de determi­
nada emprêsa, com base em juízo de oportunidade, que a adminis­
tração pronuncia discricionàriamente e de maneira autónoma. 

A aprovação não ·transforma a natureza jurídica dessas condi­
ções gerais, nem tem a virtude de fazer do ato aprovado um ato do 
poder, que aprova: a aprovação não é elemento integrante do ato, 
mas algo que a êste se agrega, mantendo a sua independência. 
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Trata-se de medida de polícia, cujo conteúdo consiste em au­
torizar o ato, condicionando-o a certas prescrições; essa aprovação 
é função tipicamente administrativa e nada tem de legislativa: a 
autoridade administrativa não comunica ao ato aprovado o sêlo 
da obrigatoriedade, mas tão-sàmente desenvolve uma ação de con­
trôle e veri.ficação, que constitui o pressuposto da obrigatoriedade 
querida por lei ( apud ISAAC HALPERIN - HContrato de Seguro" 
B. Aires, 1946 - n. 16). 

5 - Antes de penetrar mais fundo no problema equacionado 
pela tese, importa introduzir um elemento de precisão na sua dis­
cussão. 

Concluído um contrato de seguro de vida, omisso quanto ao 
beneficiário e emitida apólice à ordem, ocorrendo a morte do se-: 
gurado na vigência do art. 1473, parte final, aplica-se o que essa 
disposição legal prescreve e os herdeiros do segurado serão os bene­
ficiários; entra em jôgo uma norma legal supletiva, por não ter 
havido manifestação de vontade de parte do segurado. 

Se, vigente o art. citado da lei comum, se convenciona um 
contrato de seguro, nas mesmas condições anteriores, sendo con­
tudo reproduzida a norma legal nas cláusulas impressas da apólice, 
já a situação não é a mesma; a cláusula impressa na apólice, pela 
adesão da vontade do segurado, evidentemente se apresenta como 
cláusula contratual e os herdeiros do segurado passam a figurar 
no contrato como beneficiários nomeados expressamente pelo se­
gurado. 

Devendo o beneficiário do seguro ser designado de forma a 
torná-lo sujeito determinado de uma relação jurídica, advirta-se, 
de passagem, que a locução - "herdeiros do segurado" - contém 
elementos que respondem a essa necessidade de determinação do ti­
tular ativo do direito. Com efeito, a determinação do beneficiário 
é direta ou nominativa quando êle é designado pelo nome ou, mais 
exatamente, por sinais ou indicações das quais se deduzirão com 
certeza a sua personalidade e identidade (nome, prenome, profis­
são, domicílio). Mas não é necessário que em todos os casos o 
beneficiário se designe nominativamente. A determinação será, en­
tão, indireta, mediante a indicação de qualidades (familiares, pro­
fissionais, sociais), que permitem descobrir com certeza a pessoa 
a quem aproveita a estipulação feita pelo segurado. O essencial é 
que o beneficiário seja determinável de maneira induvidosa, que êle 
seja suscetível de individualização inequívoca. É justamente me­
diante o processo indireto que o segurado determina o beneficiário 
do seguro quando destina a estipulação aos seus herdeiros ( Maurice 
Picard et AQ.dré Besson -.,.- "Traité Général das Assurances Terres­
tres" - tomo IV, ed. 1945, ns. 178 e 181; Carvalho Santos - "Có-
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digo Civil Interpretado" - vol. XIX - comentário ao art. 1473; 
argumento favorável: Código Civil italiano de 1942.- àrt 1920, § 2.0 ). 

Expostas as duas situações, acima delineadas, conclui-se que o 
decreto-lei 5348 só se aplica quando o contrato é totalmente omisso 
no designar o beneficiário do seguro, porque no contrato em que se 
reproduziu a fórmula da parte final do art. 1473 são beneficiários 
nomeados os herdeiros do segurado. 

Em suma, devidamente filtrada a tese em tela, o conflito de 
leis no tempo, ao qual já aludimos, se põe nos seguintes têrmos: 
concluído antes da publicação do decreto lei 53 84 um contrato de 
seguro de vida, omisso na designação do beneficiário, os seus efei­
tos regem-se pela norma contida na parte final do art. 1473 do 
Cód. Civil ou pelas disposições daquele diploma legal? é retroa­
tivo e válido o art. 2.0 do mesmo decreto-lei, que determina que 
êle entrará em vigor na data da sua publicação, aplicando-se a todos 
os seguros ainda não pagos até essa data ? 

6 - Segundo a magistral teoria exposta por PAUL ROUBIER, 
em sua obra - ."Les conflits des lois dans le temps" ( ed. Sirey, 
1933 ), distingue-se o efeito retroativo do efeito imediato da lei. 
Consiste o efeito imediato da lei em que ela passa a disciplinar, 
desde que entra em 'vigor, os efeitos futuros de uma situação ju­
rídica, deixando incólumes os efeitos produzidos sob o regime da 
lei aritiga ( op. cit. - vol. 1.0 

- n. 47). 
Contudo, no tocante aos contratos patrimoniais em curso, mes­

mo o efeito imediato não se admite, quando se trata de contratos, 
que se concluíram na esfera em que domina o princípio da auto­
nomia da vontade; isto quer dizer que tanto os efeitos passados 
do contrato, como os seus. efeitos futuros, se regem pela lei em 
vigor na data do contrato e esta assertiva abarca quer os efeitos 
calcados em _disposições contratuais expressas, quer os efeitos de­
rivados de normas legais supletivas. Ao demais, em matéria de 
contratos, o efeito imediato equipara-se ao efeito retroativo ( op. 
cit., vol. 1.0 , n. 71 e vol. 2.0 , n. 84). 

Para os que concebem a retroatividade da lei como ofensa ao 
direito adquirido, todos os efeitos do contrato regem-se pela lei 
da pata do contrato e, porque a noção de direito adquirido abran­
ge os efeitos do contrato, a não ser a lei nova que edita normas 
de ordem pública, são retroativas as demais, que pretendem dis­
ciplinar os efeitos contratuais ( Espinola "Tratado" - vol. 2.0

,) 

n. 83. 
O princípio da irretroatividade da lei impõe que os postula­

dos imperantes, quando se concretiza o contrato, lhe regulem as 
conseqüências ou efeitos, diretos ou indiretos, imediatos e remotos, 
previsíveis e imprevisíveis; distinção nenhuma é legítima a êsse res­
peito, bastando que os efeitos sejam próprios do contrato, para se 
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regerem pelos preceitos reinantes quando êste se constituiu (Carlos 
l'vfaximiliano - "Direito Intertemporal" - ed. 1946 - ns. 167 
e 168). . 

Atenta a lição haurida . nas obras dêsses autorizados mestres, 
não há duvidar que é retroativa a disposição contida no art. 2.0 

do decreto-lei 5384, que manda aplicar aos contratos, sem desig­
nação de beneficiário· e cujo seguro não tenha sido pago até a 
data da sua publicação, o disposto no art. 1.0 do mesmo diploma 

legal. .'\ " . . 
Um dos efe1tos desses contratos, denvado da norma supletiva 

contida na parte final do art. 1473 do Código Civil, consistia 
em proporcionar, nas apólices com cláusula à ordem e na falta de 
declaração de beneficiário, aos herdeiros do segurado o pagamento 
do seguro. Pelo decreto-lei 5384, êsse efeito foi afastado para man­
dar pagar o seguro metade à mulher e· metade aos herdeiros do se­
gurado. 

Enfim, o decreto-lei 5384, de 8-4-43, é uma lei retroativa e o 
seu art. 2.0 e último prejudica direito adquirido. 

Atingido êste ponto, impende considerar se constitucional a 
retroatividade dessa lei, em face dos preceitos constitucionais da­
quela época. 

A Carta constitucional de 1937, então vigente, não consigna­
va cláusula vedativa da retroatividade das leis. A Lei de Intro­
dução do Código preceituava, em seu art. 3.0, que, salvo dispo.,. 
sição expressa em contrário, a lei não atingiria as situações jurí­
dicas definitivamente constituídas e a execução do ato jurídico 
perfeito, embora tivesse efeito imediato e geral. Portanto, não 
existia proibição constitucional da retroatividade da lei. O manda­
mento da Introdução ao Código Civil não se dirigia ao poder legis­
lativo, senão apenas ao intérprete das leis, de sorte que o preceito 
retroativo, contido no decreto-lei número 5384, era válido em face 
da ordem constitucional então em vigor. 

CONCLUSõES 

a) - As disposições contidas na parte final do artigo 1473 do 
Código Civil e no decreto-lei 53 84, de 8 de abril de 1943, são 
normas jurídicas puramente supletivas. 

b) - O contrato de seguro não é dependência ou acessono do di­
reito objetivo, sob cuja vigência se formou; as condições· ge­
rais da apólice, por serem aprovadas pelo poder público, 
não se transformam em normas legais, mas conservam a sua 
natureza contratual. 
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c) - O decreto-lei 5384, de 8-4-943, não se aplica aos contratos 
de seguro de vida anteriores à sua vigência, nos quais se re­
produziu em cláusula impressa o disposto no art. 1473, parte 
final, do Código Civil, porque, neste caso, o segurado de­
signou beneficiário determinado - esta conclusão contraria 
frontalmente a conclusão da tese em debate. 

d) - As normas do decreto-lei 5384, de 8-4-943, regem os contra­
tos de seguro de vida, anteriores à sua vigêpcia e totalmente 
omissos quanto ao beneficiário do seguro; a questão que se 
põe sob êste aspecto não é de hermenêutica, senão de con­
flito de leis no tempo. 

e) - Pelo preceito consagrado em seu artigo 2.0 e último, o de­
creto-lei 5384, de 8-4-943, é uma lei retroativa, válida em face 
da ordem constitucional então ~igente. 

DEBATES EM PLENÁRIO 

O SR. PRESIDENTE - Júlio César Bonazzola - 1.0 Vice­
Presidente em exercício - Vamos tratar, agora, da tese "Contra­
tos de adesão e a legislação superveniente. Revogação da cláusula 
contratual em virtude de lei posterior"; de autoria do dr. Carlos 
Roca Vianna. Relator, dr. Arno Schiling. 

O SR. ARNO SCHILLING - Exmo. Sr. Presidente, senhores 
professôres e nobres congressistas. 

(Lê . o parecer) 
O SR. ARNO SCHILLING - ftste parecer foi submetido à 

apreciação da douta Comissão e as suas duas primeiras conclusões 
foram devidamente aprovadas. 

Divergência surgiu, entretanto, quanto à terceira conclusão e 
quanto a esta o parecer ficou em minoria no seio da Comissão. De 
sorte que a Comissão de Direito Civil aprovou as conclusões da 
tese em debate segundo as quais o Decreto-Lei n.O 5384 não se 
pode opor à cláusula contratual em exame. 

É o que me cabia dizer com referência à tese ora apresentada 
à apreciação dêste douto plenário. (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE - O sr. Secretário vai proceder à lei­
tura das conclusões da tese a serem submetidas à votação dos srs. 
congressistas. 

O SR. SECRETARIO - (lendo): 
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"CONCLUSõES 

a) - As disposições contidas na parte final do artigo 
1473 do Código Civil e no decreto-lei 5384, de 8 
de abril de 1943, são normas jurídicas puramente 
supletivas. 

b) - O contrato de seguro não é dependência ou aces­
sório do direito objetivo, sob cuja vigência se for­
mou; as condições gerais da apólice, por serem· 
aprovadas pelo poder público, não se transfor­
mam em normas legais, mas conservam a sua na­
tureza contratual. 

c) - O decreto-lei 5384, de 8-4-943, não se aplica aos 
contratos de seguro de vida anteriores à sua vi­
gência, nos quais se reproduziu em cláusula im­
pressa o disposto no art. 1473, parte final, do Có­
digo Civil, porque, neste caso, o segurado desig­
nou beneficiário determinado - esta conclusão 
contraria frontalmente a conclusão da tese em 
debate. 

d) - As normas do decreto-lei 5384, de 8-4-943, regem 
os contratos de seguro de vida, anteriores à sua 
vigência e totalmente omissos quanto ao benefi­
ciário do seguro; a questão que se põe sob êste 
aspecto não é de hermenêutica, senão de conflito 
de leis no tempo. 

e) - Pelo preceito consagrado em seu artigo 2.0 e últi­
mo, o decreto-lei 5384, de 8-4-943, é uma lei re­
troativa, válida em face da ordem -constitucionaL 
então vigente." 

'O SR. PRESIDENTE - Está o parecer submetido à consi­
deração do honorável Congresso. 

O SR. ERNESTO MARTINS VIEIRA- Peço a palavra, s1r .. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a palavra o sr. Ernesto Vieira. 
O SR. ERNESTO MARTINS VIEIRA - Sr. Presidente, srs. 

congressistas. Tive oportunidade, na reunião da Comissão de Có,... 
digo Civil, de refutar o parecer e defender a tese. 

Procurai, srs. congressistas, situar bem o caso jurídico. Tra­
ta-se da hipótese de um contrato de seguro feito nà constância do 
Código Civil, pelo qual, se o segurado não determinasse beneficiá­
rios, os beneficiários seriam, por fôrça de lei, por fôrça do Código 



-86-

Civil, os seus herdeiros. Se esta cláusula de lei foi transcrita no con­
trato de seguro e existe êste dispositivo do Código Civil ~ mais um 
dispositivo do Código Civil chamando atenção para o fato de que 
.se o segurado não indicar seu beneficiário, seus herdeiros serão os 
:beneficiários. 

Pois bem, a questão que se levanta é a seguinte: se êste con­
trato persiste ainda, até data posterior à vigência do decreto que 
veio modificar o Código Civil, para o fim de designar como bene­
ficiários, no caso de omissão do segurado, de indicar um benefi­
ciário, não simplesmente herdeiro do segurado, mas o sobrevivente 
e os herdeiros também. 

Pergunta-se: havendo acôrdo, o valor do seguro sendo devido 
posteriormente à vigência desta lei, se se deve atentar para o dis­
positivo desta lei ? Quer dizer, o benefício do seguro será distri­
lbuído pelos seus herdeiros, ou se se deve atentar exclusivamente ao 
dispositivo do. Código Civil, em cuja constância foi feito o contrato, 
pelo qual somente os herdeiros foram indicados.? 

O parecer .declara o seguinte: que esta cláusula está transcrita 
no contrato de seguro, mas é transcrita impressa, embora se declare 
o seguro à ordem. Isso gera uma condição expressa, a vontade ma­
nifestada. A vontade do pactuante está estampada no próprio· con­
trato. 

Funciona como serido uma sua manifestação; deixando de 
indicar um outro beneficiário, seus herdeiros é que são beneficiários. 
Transforma um dispositivo de lei, que seria simplesmente suple­
tivo, para entrar em função sempre que fôsse omissa de sua von­
tade. Transforma esta função supletiva da lei numa expressa de­
claração de sua vontade. Diz, então, o parécer ser uma questão de 
retroatividade da lei. Absolutamente. No ponto de vista humilde 
de minha parte, no ponto de vista da maioria da Comissão, não se 
tratava, absolutamente, de retroatividade da lei. Tratava-se, sim­
plesmente, pensamos nós, de hermenêutica, de examinar, de inter­
pretar o contrato e verificar qual foi a vontade que o pactuante 
manifestou ao assinar o contrato, se êle realmente quis e determi­
nou que seus herdeiros fôssem os beneficiários, se êle não tivesse 
determinado beneficiários certos, se aquela simples transcrição de 
um dispositivo do Código Civil era u'a manifestação de vontade 
sua expressamente definida. Então, concluiu a maioria, que isto 
abs,alutamente não se fêz. Esta transcrição de ·dispositivo do Có­
digo aparece nos contrato de seguro, justamente com esta fórmula: 
:se o segurado não indicar o seu beneficiário aplicar-se-ia o a.rtigo 
do Código Civil, que manda ser beneficiários seus herdeiros. · Por­
tanto, sua vontade não está manifestada; que sejam beneficiários 

. seus herdeiros. tle apenas está determinando que se submetê à 
lei. Mesmo que não fizesse esta declaração, mesmo que não con-
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tivesse esta cláusula no contrato, êle estaria se submetendo ao dis­
positivo legal, porque o dispositivo legal entra, just~mente, nos 
contratos obrigacionais, ·entra, ·justamente, como suple~1vo da von­
tade do indivíduo permitindo-se que a vontade particular, que a 
vontade do pactu~nte, dentro de um infinito de inventivas, pode 
·estabelecer as cláusulas que entender, e sômente a lei entra em 
função, somente a lei se aplica qua~do esta vontade deixar de isto 
manifestar. Ora, se isto fôr ·cons·Iderado como uma vontade ex 
pressa sua, como declaraçã~ que con~e?ha u~m.a ':ontade expre:sa, 
como uma cópia dêste artigo do Cod1go C1vll, e uma surpresa, 
senhores, que se faria à boa fé de qualqu:r pactuante, e_ deve ser o 
alicerce, a base sôbre a qual se. volvam todas as transaçoes da ope-
ração jurídica, seria trair, por completo, esta boa fé. . 

De maneira que a Comissão entendeu que se trata, simpl~s­
mente de um modo de interpretar o contrato, e resolveu que a m­
clusão' daquela claúsula nada mais significa de que uma i~di~ação 
de que a parte se submeteria à disposição .legal, se não ~~~1casse 
um beneficiário. Tanto é assim, nestas condições, que a apohce de 
seguro é emitida à ordem, submetendo, ju.stamente, a possibiJida~e 
do segurado indicar seu beneficiário. Or~, port~nto, êle, no mclmr 
êsse artigo do Código Civil, êle não qms mamfestar sua vontade 
de que fôssem herdeiros seus beneficiários. Quis apenas ... 

O SR. SALOMÃO WEIMBERG - V. Excia. permite ? 
O SR. ERNESTO MARTINS VIEIRA - Pois não? 
O SR. SALOMÃO WEIMBERG - Se um segurado firmar 

um contrato em que se diz que seus herdeiros receberão o seguro, 
caso êle nã~ indique beneficiário, não se entende que êle está. de 
acôrdo com a lei que agora regu]a o contrato que seus herdeiros 
venham a receber ? 

O SR. ERNESTO MARTINS VIEIRA - Se êle fizesse de-
claracão neste sentido perfeitamente, mas não houve declaração 
·expr;ssa neste sentido.' O que houve foi apenas uma indicação no 
contrato. Se êle não indicar beneficiários, os seus herdeiros serão 
os beneficiádos de acôrdo com o artigo 1473 do Código Civil. Ain­
da determina, 'nesta cláusula, o artigo do Código Civil qu~· funcio­
nará a lei. No momento em que se fêz o contrato funciOnava o 
Código Civil, com isto determinando que s6 os herdeiros recebe­
riam. O contrato foi feito nestas condições, mas não se pode falar 
em direito adquirido, porque aí houve apenas retroatiyidade do 
direito. 

O SR. SALOMÃO WEINBERG - Pela minha tese a nova 
lei se aplicaria aos seguros não pagos, mesmo que o óbito tivesse 
ocorrido. Foi esta, justamente, a restrição feita pela Segunda Co­
:missão. 

O SR; ERNESTO MARTINS VIEIRA- Se houve o óbito e 



-88-

a sucessão se abriu antes da vigência da nova lei, não há dúvida ne­
nhuma que o direito está adquirido. O seguro passa ao patrimônío 
dos herdeiros. Não há mais porque discutir sôbre a retroativida­
de da lei. É aplicar simplesmente o contrato. A dúvida que pode 
haver é simplesmente se a sucessão vem se abrir na vigência da 
lei nova, da lei que revogou o Código Civil. Nessa situação então 
é que o parecer conclui que deve-se at.e~de~ ao con~r~to, d~v~-s~ 
atender ao Código Civil, porque na vtgencta do Codtgo Ctvil e 
que o. contrato foi feito e a lei posterior não pode,. absolutamente, 
revogar a lei anterior. Trata-se de uma. q~estão stmple~mer:te ~e 
retroatividade de lei, ao passo que a mawna da Comtssao nao vm 
a retroatividade viu apenas o contrato em si e reconheceu que o 
contratante ao ;ssinar o contrato, embora determinasse que, na falta 
de indicação dos beneficiados, seriam os seus herdeiros os benefi­
ciados de acôrdo com o artigo 1473 do Código Civil, quis apenas 
deter;,_inar, que se submetia ao que a lei dispusesse. Nestas con­
dições, a lei nova declara que os herdeiros são os filhos, se a aber­
tura da sucessão se deu antes da vigência da nova lei. (Palmas) 

O SR. JOSÉ LUIZ MARTINS COSTA- Peço a palavra, sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE - Concedo a palavra ao ilustre con­
gr~ssista. 

O SR. JOSÉ LUIZ MARTINS COSTA - Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas. 

Como membro dêste Congresso desejo também esclarecer o 
meu ponto de vista. Tenho a impressão, que se trata de uma ques­
tão muito simples, de um caso simples. O pressuposto d? ~ebate 
é rigorosamente o silêncio do segurado, com relação à mdtcação 
dos beneficiados, silêncio que é um contrato de adesão, isto ~' con­
trato não paritário, em que uma das partes adere a ,um ~egtme, a 
um estatuto estabelecido pela outra. De modo que e muito natu­
ral que o segurador preveja a situação de silêncio do segurado em 
relação ao assunto. Então, há uma cláusula que declara que, ~e. o 
segurado não indicar até o dia de sua mo~te as pessoas benefici~­
das funcionará o Código Civil, lei supletiva, para o caso do Sl­

lên~io. O pressuposto continua sendo o silêncio. Trata-se, por­
tanto, de uma faculdade do segurado. Êle poderá indicar o bene­
ficiário e, então, terá adquirido o direito de fazer o se~uro ser pago 
a êle. Mas também poderá não fazê-lo. Estará, pms, usando de 
um.a faculdade, que não dá direito adquirido a quem quer que seja. 

Neste meio tempo, antes de ser feita a indicação do benef~­
ciário sobrevém a nova lei supletiva, pressupondo também o Sl­

lêncid, que foi o regime legal do beneficiário - no caso do se­
gurado não se manifestar, o seguro será pago a fulano e a bel-

-89-

trano, etc. . . É, pois, uma lei supletiva, tendo por pressuposto o 
silêncio do segurado. 

Por isso, parece que a Comissão resolveu com acêrto, decla­
rando que a lei nova se aplica desde que o segurado não tenha 
indicado beneficiário e a morte não tenha ocorrido antes da nova lei. 

É o que tinha a explicar. 
O SR. PRESIDENTE - A palavra continua à disposição do 

plenário. 
O SR. ARNO SCHILLING - Sr. Presidente, usando da fa­

culdade que me confere o regimento aprovado para disciplinar os 
trabalhos dêste Congresso, peço vênia a V. Excia, aos eméritos 
professôres e aos distintos congressistas, para, em duas palavras, 
discutir a posição tomada p~lo relator da tese, cujo parecer está 
ora em debate. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a palavra o nobre relator. 
O SR. ARNO SCHILLING - Sr. Presidente. Pela brilhante 

explanação dos srs. professôres que me antecederam, o plenário já 
noderá depreender que a divergência entre a maioria da Comissão 
~ a minoria que acompanhou o relator, reside, justamente, na va­
lorização a dar a uma cláusula impressa no contrato de seguro, 
cláusula que reproduz os têt:mos do artigo 1.473 do Código CiviL 

De acôrdo com o parecer e a minoria que o acompanhou, o 
fato da reprodução dêsse dispositivo legal em cláusula impressa na 
apólice, teve a virtude de transformar uma disposição legal suple­
tiva em norma contratual e, justamente neste ponto, o autór da 
tese está de acôrdo com o relator, porque, no seu final, êle refere 
que a cláusula contratual que reproduz o artigo 1.473 do Código 
Civil, segundo o qual, na ausência de beneficiários, o seguro será 
pago aos herdeiros do segurado, é prejudicada pelo advento do de­
creto n.0 5.384, que dispõe que, naquela hipótese; isto é, na au­
sência de beneficiários designados, o seguro será pago, em meta­
des, à mulher e aos herdeiros do segurado. 

Assim sendo, a divergência que surgiu na Comissão, reside, 
justamente, no valor a atribuir a essa cláusula impressa no con­
trato, reproduzindo o disposto no artigo 1.473 do Código Civil. 

De acôrdo com a legislação vigente no Brasil, a companhia 
seguradora é obrigada a apresentar ao futuro segurado um modêlo 
ou uma proposta de seguro. No caso em tela, já esta proposta 
de seguro, forçosamente tinha que trazer reproduzida, em cláu­
sula impressa, a disposição legal do artigo 1.473 do Código Civil, 
por isso que a legislação vigente não permite que o segurador passe 
para o segurado uma apólice definitiva em divergência com a pro­
posta de seguro que Jhe fêz. 

O SR. ERNESTO MARTINS VIEIRA - Portanto, me pa-
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rece que a transcrição do dispositivo do Código Civil é apenas em 
• atenção a essa exigência legal, mas não de u'a manifestação da 

vontade do pactuante. Era a observação ! . 
O SR. SALOMÃO WEINBERG - Parece-me que, em acei­

tando o conteúdo dêste artigo, e não indicando um beneficiário, 
isto é não indicando o nome de um outro beneficiário ... 

O SR. ERNESTO MARTINS VIEIRA - Se submeteu à lei ! 
O SR. SALOMÃO WEINBERG - ... o segurado está con­

cordando com que os seus herdeiros sejam seus beneficiários no 
caso da sua 'morte. 

O SR. ARNO SCHILLING - De sorte, que na proposta do 
seguro, já estava transcrita, em cláusula impressa, a disposição le­
gal do artigo n.0 1.473 do Código Civil. É uma norma leg.al s?­
pletiva. Não é imperativa, não é imposta pelo poder púbhco as 

partes. . . , 
Ao futuro segurado cab1a a faculda·de de nscar essa clausula 

impressa, se êle assim entendesse. No entanto, o f~turo se~urado 
assim não agiu e devolrveu a proposta do seguro detxando mtacta 
essa dáusula impressa. 

Depois, êle assina a apólice de segur~ na .qual vem novamet;-te 
reproduzida, em cláusula impressa, a ~tsp.o~tção legal.~ do arttgo 
1.473, e esta assinatura tem o dom de s1gmf1car a adesao da von-
~ade do segurado. . . 

De maneira que, para o relator, acompanhado pela mmona da 
Comissão esta norma legal, que era supletiva, veio a se transfor­
mar em ~orma contratual, porque ela aparece, na apólice de seguro, 
como uma cláusula impressa. 

Quer nos parecer, data venia, que a cláusula impre~sa. da apó-
lice de seguro não pode ser desmerecida, não pode ser mflrmado o 
seu valor contratual, só porque se trata de um contrato de adesão. 

Com devida vênia dos nobres congressistas, trarei à colação 
a opinião dos eminentes professôres Maurice Piccard, qu~ ~ titu­
lar da cadeira de Direito de Seguro na Faculdade de Dtretto de 
Paris e de André Besson. Dizem êles, em sua magistral obra re­
centemente publicada, intitulada "Tratadp Geral de Seg~ro Ter­
restre": "É o conjunto das cláusulas impressas e manuscntas que 
constituem a apólice e destarte o contrato que vir:c~l~ as pa~tes." 

As apólices de seguro obedecem à regras ordmanas de mter­
pretação dos contratos. Mas esta aplicação. se apresenta sob as­
pectos- peculiares ao ponto de se ter pretendtdo, sob o pretexto de 
proteger o segurado, desviar os princípios gerais. . 

à caracter obrigatório da apólice de seguro não pode ser con­
testado, tendo-se, há tempos, em nome da teoria dos contratos de 
adesão invocado a falta de consentimento do segurado para con­
testar 'a validade das cláusulas impressas da apólice. 
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. ContudoJ neste terreno, tôdas as tentativas dos juízes de mé ... 
nto falharam completamente; repetidas vêzes a côrte de cassação· 
proclamou a fôrça obrigatória das apólices, assim para o segurado 
como para o segurador. A assinatura das partes no instrumento es­
crito implica em conhecimento e aprovação de tôdas as estipula­
ções que êle contém, quer sejam nas cláusulas .impressas, quer se ... 
jam nas manuscritas. ·A êste respeito não se pode, portanto, dis­
tinguir entre as cláusulas impressas e as cláusulas manuscritas 
condições gerais e particulares. Elas completam-se mutuamente ~ 
formam um todo que se impõe aos contratantes. Esta aprovação 
pelo segurado, de tôdas as cláusulas das apólices, subordina-se, evi­
dentemente, à condição essencial da existência da sua assinatura 

Quanto a êste ponto nenhuma dificuldade se apresenta. O ca~­
racter obrigatório da apólice impõe-se de uma maneira integral, 
salvo se é negada a autenticidade da assinatura das partes. 

- Assim sendo posta a questão nos seus devi,dos t~êrmos, o pa­
recer do Relator quanto a êste aspecto particular da tese é no 
sentido de que a reprodução do artigo 1.473 do Código Civil, como. 
cláusula impressa da apólice, e o fato de ter tido o segurado co­
nhecimento prévio da existência desta cláusula impressa e ter apôs~ 
to sua assinatura; transformou a norma legal supletiva, ou seja a· 
disposição do Código Civil, em norma contratuaL No presente .caso, 
figurando a hipótese de um contrato de seguro em que se reproduz 
a cláusula impressa da dis,p'osição legal, o beneficiário ·do seguro está 
determinado e, portanto, não se poderá ap-licar o decreto lei 5.3 84, 
que diz: só na ausência de beneficiário designado é que o seguro será 
pago meta'de à mulher e metade aos herdeiros ·do segurado. 

Esta é a questão fundamental e na verdade traduz uma ques­
tão fundamental de hermenêutica de um ato jurídico ou herme­
nêutica ,?o contrato. Em tôrno dela é que se cindiu a Comissão 
em duas partes: a maioria no sentido que já foi exposto pelos bri­
lhantes professôres que me antecederam e a minoria acompanhou 
o humilde parecer do relator que ora expõe o seu ponto de vista. 
(Palmas) 

O SR. ARMANDO DIAS DE AZEVEDO - Peço a palavra 
senhor Presidente. ' 

O SR. PRESIDENTE - Tem a palavra. 
O SR. ARMANDO DIAS DE AZEVEDO - Entendo que a, 

classificação não infirma o que já acentuaram muito bem os ilus .... 
tres professôres l\1artins Vieira e Martins Costa, porque uma nor­
ma legal não pode ser transformada em norma contratual, e muito 
menos ur'lla norm·a legal que veio a ser revogada, pode ser consi­
derada norma contratual. 

. O SR: PRESIDENTE - Se os senhores congressistas me per­
mitem, foi um tema que se tratou na Comissão na qual eu tive· a~ 
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:sorte de :acompanhar os eminentes colegas, fazendo parte integran­
te da mesma. Eu havia perguntado no seio da Comissão se o 
·decreto lei 5.384 entendiam os colegas que modificava o ~egimc 
sucessório, ou modificava o regime contratual. Se modificava o re­
_gime sucessório eu recordava a recente obra de Tchico, na Itália, 
·que é um dos que atentam contra o Código Civil, é dos que dizem 
que· o regime sucessório é um regime de ordem pública, que deve 
escapar do Código Civil. Por isso, recordei aos colegas também 
·que o regime da capaódade das pessoas aspira ser absorvido pel~ 
Código Sanitário. 

Não teremos nada que fazer, os advogados, no Código Civil. 
O regime de restrições, de Emite do domínio, que atualmente 

Jorma parte do Código Civil Argentino, também forma parte do Di­
reito Administrativo. Outra disciplina que entra no Código Ar­
.gentino é a que diz respeito à locação de serviços, onde Velez 
Sarsfield tomou a inspiração de Freitas. Nosso Código Civil con­
tém oito artigos sôbre locação de serviços. Atualmente temos o 
·Código de Trabalho. No que diz respeito à locação de obras, tô­
das aquelas disposições sôbre a teoria de imprevisão, rebus sic stan­
tibus - tudo isto está modificado. O risco do empresário tende 
a desaparecer. Em vez de ser o risco do empresário se converte 
no .risco do locatário, quer dizer, se afasta do Código Civil. Eu 
formulava esta pergunta com o fim de situar um problema dentro 
do Direito Civil Brasileiro, com o qual realmente, ·não estou em 
manejo constante. Se não forma parte da modificação do regim~ 
sucessório e tende a ser uma modificação de regime contratual, 
como diz o eminente colega Martins Vieira, devia ser um regime 
<le interpretação de boa fé dos contratantes. Quisera fazer uma 
reflexão. Conta-se que Lincoln foi na vida, entre outras coisas, 
um eminente advogado, mas não o fôra porque tinha sido um 
:ilustrado jurista, mas sim porque conhecia tão extraordinàriamente 
os pleitos sôbr.e a indústria ma'deireira, pois êle, na época aziaga da 
-pré-sucessão, quando viajava nas embarcações levando madeiras, 
·na dor da escravidão ·e na vida desgraçada que levavam os homens, 
aprendeu tão bem os episódios da realidade da dor humana, que 
quando tinha os pleitos nas amplas estradas da Justiça, geralmente 
·os ganhava, porque conhecia muito bem os fatos e iiJ,terpretava 
muito bem a vontade das partes. 

Entre as muitas coisas que improvisou minha vida, uma foi a 
de me faz~r conselheiro de companhia de seguro, advogado de com­
panhia de seguro, conselheiro de superintendência de companhia 
de seguro e assegurador. Sei o que é a dura corretagem do seguro. 
Eu aprendi um fato, e é o rque me move um pouco a fazer esta 
-reflexão. O segurado geralm·ente é o homem que carece de po­
"tencial econômico para fazer o seu próprio futuro. Geralm·ente se 
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assegura quem não tem muita fortuna,_ geralmente se assegura eco­
nomizando sôbre a sêde e sôbre a fome, num esfôrço para cobrir 
risco pior. E estou pensando nestes humildes homens, que, nas 
largas vigílias de inverno ou nas reflexões das tardes estivais, quan­
do os meninos que vão à escola - porque os pais não conhecem 
a es.cola, não sabem ler, e pedem aos filhos que leiam êste docu­
mento - quando a êstes meninos que vão à escola os pais pedem 
que leiam êste documento, no· qual cifram tôda sua vontade, onde 
está escrita ali esta suposta cláusula de que os beneficiários são 
os herdeiros. 

Êles ignoram, ainda, que ignorar, em direito, não seja escusá­
vel, êles ignoram o fato de que uma lei posterior pode modificar 
o sentido do documento que têm em suas mãos. Êles crêem no 
documento que têm nas mãos, como crêem na Bíblia e nas coisas 
profundas do espírito. 

E, se interpretarmos a boa fé do contrato, como diz o pro­
fessor Martins Vieira, eu me inclino a crer que a boa fé dêstes 
homens está no documento que êles têm na mão e não no artigo 
do decreto-lei, que, neste caso, leva ·o número 5.384 e que veio 
modificar sua vontade, para os fins de instituir outros beneficiários, 
que não os indicados nas cláusulas do impresso que, êles, por sua 
vez, têm como garantia. Êles crêem que, com êste seguro, darão 
aos seus herdeiros as garantias que não lhes podem dar com suas 
magras economias. 

De modo, que eu me inclin? a crer que o sentido da reali­
dade, mais que o sentido da realidade acadêmica - e não é esta 
uma reflexão de velhice, de que ao jurisconsulto é conveniente que 
assome à vida e se afaste um pouco da dura realidade ou do duro 
·ensino dos livros ponque, às vêzes, a vida ensina tanto como 
os ·livros, parece ensinar que a boa fé dêste pobre ass·egurado 
está no documento que êle lê no seu lar, nas vigílias de inverno 
ou nas tardes de verão. 

Antes de que o Estado,· a Superintendência de Seguros façam 
uma lei de esclarecimento, modifiquem a sua vontade, êle acredi­
tará que esta . é sua vontade, que os seus beneficiários são os seus 
herdeiros. A boa fé é algo qu_e se tem interiormente. Neste sen­
tido, eu me inclino a crer que êste é um problema de boa fé con­
tratual. A boa fé está no documento escrito e não na interpretação 
d~ lei, que não a conhece o humilde segurado. · 

Por outra parte, quero fazer outra reflexão que fiz esta noite, 
lendo o título, porque quando cheguei à Co"missão no outro dia, 
cheguei um pouco tardiamente. O título me impressionou um pou­
co. "Os contratos de adesão e a legislação posterior", parece-me 
um título demasiado genérico. Teremos que nos referir aos con­
tratos de adesão dos seguros, porque a multiplicidade de títulos 

7 - R. D. 1.0 Vcl 
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é tão vasta que até esta parte, nós que ensinamos nas Faculdades 
de Direito, parece que breve não teremos mais o que ensinar,· por­
que até isto está saindo do Direito Privado. 

Com o conceito da função social da propriedade, a locação, 
por exemplo, já banida do Direito Privado, as partes não podem 
nem estabelecer o preço, nem o prazo; êstes são estabelecidos pelo 
Estado. É isto um contrato privado ? Parece-me que não ! Assim 
sendo, melhor seria limitar o alcance e, em vez de "Contrato de 
adesão e as leis posteriores", dizer "o contrato de adesão de se­
guro", quer dizer, limitar o tema porque a tese não abrange tôda 
a matéria: Se refere exclusivamente ao seguro. Se não, acontece 
como ocorre nos filmes norte-americanos inútulam a fita "Uma via­
gem à lua" e, por fim, se trata de um filme de gangstrs. Por isso pe­
diria modificação. (Risos.) 

Era o que tinha a dizer a respeito do assunto e peço descul-
pas por vos ter distraído. (Palmas.) · · 

O SR. ARMANDO DIAS DE AZEVEDO - De pleno acôr­
do com a segunda parte que V. Excia. acaba de focar. Acho que 
é o caso da limitação. 

Quanto à primeira parte, peço licença para divergir: acho que 
a situação que V. Excia. apresentou, de uma pessoa humilde e com 
pouco conhecimento, que se deixa impressionar pelo contrato es­
crito, impresso, acho que não deve levar àquela conclusão, deve 
levar à conclusão contrária, porisso que o contrato, pelo que de­
preendi não ·só do relatório feito pelo dr. Arno Schilling, o con­
trato se refere expressamente ao artigo do Código Civil. Não re­
produz o dispositivo como, propriamente, uma cláusula contratual 
não se limita a reproduzir o dispositivo legal, mas reproduz o dis~ 
positivo legal e faz referência que é um dispositivo legal. 

O SR. MARTINS VIEIRA - Que entrará em função, se não 
houver beneficiado indicado. 

O SR. ARMANDO DIAS DE AZEVEDO - Portanto, é u'a 
mera advertência, u'a mera remissão ao dispositivo legal. Entendo 
que num caso dêstes não se pode admitir que a vontade indivi­
dual deva ficar tolhida, pois ela tem ainda oportunidade de se 
manifestar até a morte, estabelecendo na "dáusula à ordem" os be­
neficiários. Além disso o dispositivo foi modificado. Quanto à pes­
soa que aderiu, se era uma pessoa ignorante, como V. Excia. focou, 
provàvelmente ela iria interpretar "herdar" no sentido que agora 
a nossa lei estabelece. 

~ ,lei visou r ... ep.arar essa injustiça ao cônjuge, principalmente 
na htpotese do conJuge casado com separação de bens que é o 
qu~ .mai~ necessitaria ser protegido pela apólice de segur~, por uma 
apohce a ordem, ~e modo que chego a uma conclusão contrária. 
Entendo que a lei visou reparar aquela injustiça geral, em que 
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houve pura técnica jurídica. Ela procurou, justame~te, ': realida­
de que é 

0 
marido querendo proteger a mulher numa s.ttuaçao .dessas. 

' O SR. VICENTE RUSSOMANO .- E ~e a, lei po~tenor de­
samparasse' a família, como se procedena? A1 esta o lengo. 

O SR. ARMANDO DIAS DE OLIVEIRA - AI era uma so-

lução legal. E · 
O SR. VICENTE RUSSOMANO- O aspecto que V: xc1a. 

está defendendo é brilhante,. é magnífic?, mas V. Excia. qms a~ro­
veitar 

0 
exemplo do nosso Ilustre pres~d~nte e m?strar como esse 

argumento leva a uma conclusão contraria. Eu VIVO sob o temor, 
colega dos decretos leis. , . O SR. ARMANDO DIAS DE AZEVEDO.- ~ambem recei~ 
essa legislação apressada, mas o fato é ~ segm?te, e que uma lei 
realmente poderia fazer isso. Mas para Isso ~xiste s~mpre um re-

, d' Até a morte a vontade do segurador e respeitada. . 
me 

1o SR. PRESIDENTE _o eminente professor ... A~mando Dias 
de Azevedo entende que a· lei tende a proteg~r o conJuge. E?t;n­
de que, neste caso, modifica o re~ime sucessóno e: nessas con~Içoes, 
suscita problemas de ordem púbhca e, P.or tal ra~ao: ~eve aceita~-se 
que 

0 
decreto-lei 5.384 modifica o sentido da lei .civiL As esl?osas 

têrri que sempre ser respeitadas, ainda quando esteJam longe .. Cnsos) 
O SR. )OSÉ LUIZ MARTINS COSTA - V. Excia. me 

permite? . 
O SR. PRESIDENTE - Com mmto prazer; . 
O SR. JOSÉ LUIZ MA~'_I'I~S COSTA- E m~Is pa~a pres~ 

tar Um esClarecimento que refmre1 uma pas~~gem da mm~a VIda pro 
fissional quas·e inconfessável, .par~ tranq~Ihzar V. E;cia, nos se;s 
naturais sentimentos de respeito a boa fe. Logo apos ter enlra1 ° em vigor êsse decreto, fui consultado por uma s.enhora que ec ~­
rava que havia um filho ilegítimo de seu mando que preten~~a 
receber 

0 
seu seguro e me consultou imediatam~nte, ~orno s.e . IZ 

em linguagem popular, à~queima-roupa, se o filho tmha direito. 

Fui logo declarando que, sim. , . . h 
_ "Mas não é possivel doutor. J a ouvi dizer que ten o parte 

nissó. 
_ Não, senhora. . A senhora não tem ?a?a~ Fui consultar o 

h - d t Não é herdeira Código e disse não. A sen ora nao tem Irei o. 
do seu marido." 

Agora vem a confissão e o inc~mfessável. O agent~ da ~ompa= 
nhia de Seguro disse a ela que tmha entrado em vigor esse de 
creto que eu ignorava. E vim a saber qu~ a senhora ~stava ampa­
rada pelo decreto. Veja o senhor. A lei teve em .v1sta_ proteger 
exatamente como disse o meu eminente colega, ~ Situaçao da es­
pôsa que ~a linguagem comum, é tida por herdeira .. Nós sabemos 
que há ;essoas incultas que têm a espôsa como herdeira. De modo 
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que . veio aper~eiçoar a norma supletiva, porque afinal de contas 
alUdia a_ herdeiros. Isso não estava certo, precisava ser mais con.:. 
sentânea com a realidade, e .deu então à espôsa a participação. 

. Era apenas o que desepva declarar, para tranqüilizar a V. 
Excia. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE - Mas, srs. congressistas, a fim de evi­
t~r que se prolongue mais êsse problema, teremos que circunscre-· 
ve-lo ao que realmente estamos tratando,· que é o contrato de se­
guro. Poderemos tratar da decisão separadameryte. 

O . SR. ~R MANDO piAS D.E ~ZEVEDO - Acho preferível 
esta onentaçao de V. Excia., restnngmdo as conclusões a fim de fa­
cilitar a votação. 

. O SR. PRESIDENTE - Poderíamos votar o título digamos 
assim, .. da _obr~, .restrin,g~ndo ao contrato de seguro, em' lugar da 
de~ommaçao mais genenca. Contrato de seguro e legislação pos­
tenor. 

· O SR. BRUNO DE MENDONÇA LIMA - Peço a palavra 
senhor Presidente. ' 

O SR. PRESIDENTE - Tem a palavra. 
. O SR .. BRUNO DE MENDONÇA LIMA - Sr. Presidente o 
Congresso vota as conclusões, não o título. Êsse corre sob a r~s­
pol!sabilida?e do autor ~e parece ~ue não temos competência para 
retirar o titulo ou de Julgar se fez bem em não dar êsse título. 
Nós aprovaremos apenas as conclusões a que se refere expressamente. 

O SR. ARMANDO DIAS DE AZEVEDO- Sim, restringindo 
~a conclusão, não no título. E a conclusão da tese é, afinal, o que 
mteressa ao debate. Porisso pediria ao sr. Secretário que mais 
uma vez procedesse à leitura das conclusões. 

O SR. SECRETÁRIO - (lendo): 

" C O N ·C L U S õ E S 

a) - As disposições contidas na parte final do artigo 
1473 do Código Civil e no decreto-lei 53 84 de 
8 de abril de 1943, são normas jurídicas pura~en­
te s~pletivas. 

b) - O contrato de seguro não é dependência ou aces­
sório do direito objetivo, sob cuja vigência se for­
mou; as condições gerais da apólice, por serem 
aprovadas pelo poder público, 11ão se transfor­
mam em normas legais, mas conservam a sua na-

c) - O dec;eto-Iei 5384, de 8-4-943, não se aplica aos 
contratos de seguro de vida anteriores à sua vi-
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· gência, nos quais se· reprodúúu. em cl{íusula im­
pressa o disposto no art. 1473, parte final, do ~Ó; 
digo Civil, porque, neste caso, o segurado desig­
·nou beneficiário determinado ~ esta conclusão 
contraria frontalmente a conclusão ela tese em 
debate. 

d) - As .. normas do decreto-lei 5384, de 8-4-943, regem 
os contratos de séguro de vida, ·anteriores à sua 
vigência e totalmente omissos quanto ao benefi­

e) 

. ciárió do seguro; a questão que se põe sob êste 
aspecto não é de hermenêutica, senão ·de conflito 
de leis no tempo . 

Pelo preceito consagrado em seu artigo 2.0 e úl~ 
timo, o decreto-lei 5384, de 8-4-943, é. uma lei re­
troativa, válida em face da ordem constitucional 
então vigente." 

O SR. ARMANDO DIAS DE AZEVEDO - Já está restrin­
gido, não há necessidade de alteração. 

· O SR. PRESIDENTE - Os que estão de acôrdo com a de­
cisão queiram manter-se sentados (pausa) .. 

O SR; GIRÃO BARROSO - Senhor Presidente, peço licença 
para me abster de votar neste assunto. . Considero-o . de natureza 
tnuito particular, muito restrita, em tôrno da qual figuram interesses 
de ordem concreta de alguns, múltiplos interêsses. Não é assunto 
de doutrina geral que possa ser objeto de decisão de um Congresso. 

O SR; HOMERO BATISTA - Senhor Presidente, ao que eu 
presumo, do debate aqui travado, as conclusões da tese em debate 
serão objeto de questões sujeitas ao Tribunal de Justiça e não con­
vém antecipar, de público, o meu voto. Porisso, também abste­
nho-me de votar. 

O SR. BRUNO DE MENDONÇA LIMA - Senhor Presidente, 
pelas mesmas razões do senhor Girão Barroso, abstenho-me de votar 
na questão. 

O SR. PRESIDENTE - Vai se votar em geral a decisão do 
parecer. O senhor Secretário vai ler as decisões do parecer. 

O SR. SECRET ÃRIO - As conclusões do parecer são em nú-
mero de cinco. 

(LÊ AS CONCLUSõES) 
O SR. PRESIDENTE - Vão ser votadas as conclusões gera1s 

da tese. 
Os senhores congressistas ·que as aprovam, queiram ficar sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovadas. 
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O SR. ARMANDO DIAS DE AZEVEDO- Peço a palavra, 
senhor Presidente. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a palavra o nobre congressista. 
q S~. ARMANDO DIAS DE AZEVEDO - Parece-me que 

a~ pn~etras conclusões est.ão inpllcitamente votadas. A divergên­
CI.a é, JUStamente, da terceira em diante. Seria o caso de conside­
rá-las pr_ejudicadas e votarmos só da terceira em diante. 

O SR. PRESIDENTE - Vou, então, dá-las por aprovadas. 
Serão agora votadas as três últimas. 

O SR. ARMANDO DIAS AZEVEDO - V. Excia. permite? 
O SR. PRESIDENTE ~ Pois não. 
O SR. ARMANDO DIAS DE AZEVEDO- Esta terceira pro­

posição é constante do parecer. Porém, é voto vencido no seio da 
Comissão. Parece-me, pois, que deve ser submetido à votação o 
ponto de vista da maioria da Comissão. ~ste é o parecer e não 
o voto vencido. · ' 

O SR. PRESIDENTE - Pois bem, a aceitação de um implica 
na rejeição de. outro. 

O SR. BRUNO DE MENDONÇA LIMA - Peço a palavra 
.-senhor Presidente. ' 

O SR. PRESIDENTE - Tem a palavra o nobre congressista. 
O SR. BRUNO DE MENDONÇA LIMA ---- Senhor Presid~nte. 

era ex~tamente isso que eu queria dizer, a rejeição de .um implica 
na aceitação de outro. 

Estou, pois, plenamente de acôrdo. 
Sera, então, desnecessária outra votação. 
(Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE - É, pois, desnecessária a votação. 

PROPOSIÇÃO CONCERNENTE A CRIAÇÃO DA 
CADEIRA DE DIREITO CIVIL COMPARADO, 

E DE UM INSTITUTO QUE TENHA POR 
FINALIDADE. O ESTUDO COMPARATIVO DO 

DIREITO EM TODOS OS SE.US RAMOS. 

M agdalena Londero 
Consultor jurídico do D.P.M. do Rio Grande do Sul. 
Curso de Doutorado da Faculdade de Direito da Uni­

versidade de Paris 

.A:ssim como em qualquer ramo do conhecimento o indivíduo não 
se contenta hoje em saber o que foi escrito e realizado concernente à 
sua especialidade, dentro das fronteiras de seu País, com maior razão 
o jurista deve empenhar-se em conhecer o direito dos outros Povos. 

Ao jurista não se permite atualmente ignorar o estado e a evo- · 
lução da ciência jurídica fora do seu País. Como bem observou o 
ilustre professor da Universidade de Cambridge, M. Harold C. GUT._ 
TERIDGE, "Nous avons beaucoup à apprendre les uns des autres 
en matiere de droit comme ·dans les autres matieres, et c'est une 
honte pour les juristes qu' ils se soient révélés incapables jusqu'ici 
de parvenir à un libre échange de connaissances et d'idées, ·comme on 
y est parvenu dans les autres branches des études humaines." ( 1 ) 

E conforme um outro grande professor da matéria, na F acuidade 
de Direito da Universidade de Paris, M. René David, para quem o 
Direito comparado é um método comparativo aplicado à ciência jurí­
dica - todo jurista deve ser um comparatista. Assim diz êle: "Le 
pénaliste, cherchant à juger ou à réformer notre régime pénitentiaire, 
doit connaltre les expériences qui ont pu être tentées à l'étranger et 
qui peuvent lui offrir un modele ou au contraíre l'ame,ner à réfléchir 
sur le danger de certaines innovations. Le civiliste, qui se demande 
ce qu'il faut entendre pas cas de force majeure ou qui cherche à 
préciser les contours de la théorie de l'abus des droits, doit tirer parti 
des réflexions et des études qui ont pu être faites sur se même sujet 
par un grand juriste étranger. Le commercialiste, qui étudie les 
tecniques bancaires, ne joue pas le rôle qui lui est dévolu s'il se limite 

( 1) Citado por M. René DAVID - Traité élémentaire de Droit Civil Comparé -
Paris - 1950 - pag. 214. 




